
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.348 - PE 
(2015/0116837-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : BRUNO DA SILVA RAMOS E OUTRO(S) - PE023889 
   SERGIO AUGUSTO SANTANA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JOSE CAPITULINO JOSE 
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO DE OLIVEIRA SOUZA E OUTRO(S) - 

PE027521 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
POLICIAL MILITAR. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO 
OSTENSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. Não há falar em violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido 
manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para 
a solução da controvérsia.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, inexistindo manifestação 
expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a 
prescrição do fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio 
que precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo 
(Súmula 85 do STJ). Precedentes: AgInt no AREsp 934.784/PE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/4/2017; AgInt no AREsp 932.427/PE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 7/12/2016; AgRg no AgRg no 
AREsp 602.228/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13/10/2015; AgRg no AREsp 714.128/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 21/8/2015.
4. Agravo regimental não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
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Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.348 - PE 
(2015/0116837-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS 

SERVIDORES DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : BRUNO DA SILVA RAMOS E OUTRO(S) - PE023889 
   SERGIO AUGUSTO SANTANA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JOSE CAPITULINO JOSE 
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO DE OLIVEIRA SOUZA E OUTRO(S) - 

PE027521 
RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão, assim ementada (fl. 379):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO PARA NOVA ANÁLISE DA DEMANDA. 
POLICIAL MILITAR INATIVO. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE 
POLICIAMENTO OSTENSIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II, E 535, I E 
II, DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

A agravante reitera as razões alusivas à violação do art. 535 do CPC/1973. Afirma que 

ocorreu, in casu, a prescrição do fundo de direito, o que afasta a aplicação da Súmula 85/STJ.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.348 - PE 
(2015/0116837-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
POLICIAL MILITAR. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO 
OSTENSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos requisitos de 
admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 
2 do Plenário do STJ.
2. Não há falar em violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido 
manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para 
a solução da controvérsia.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, inexistindo manifestação 
expressa da Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a 
prescrição do fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio 
que precedeu à propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo 
(Súmula 85 do STJ). Precedentes: AgInt no AREsp 934.784/PE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/4/2017; AgInt no AREsp 932.427/PE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 7/12/2016; AgRg no AgRg no 
AREsp 602.228/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13/10/2015; AgRg no AREsp 714.128/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 21/8/2015.
4. Agravo regimental não provido. 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)". 

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar.

Com efeito, afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 

recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a 
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solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para 

a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

De outro lado, observa-se que o entendimento manifestado pelo Tribunal de origem não 

destoa a jurisprudência desta Corte no sentido de que inexistindo manifestação expressa da 

Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de 

direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 

ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  
CPC/1973.  OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.  INCORPORAÇÃO DA 
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO  EXTENSIVO  
AOS  PROVENTOS  DOS  INATIVOS  E PENSIONISTAS. APLICAÇÃO  DA  
SÚMULA  85/STJ.  RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1.  Constata-se  que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de  Processo  
Civil,  uma  vez  que  o  Tribunal  de  origem  julgou integralmente  a  lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
2.  Cabe  destacar  que  o simples descontentamento da parte  com o julgado não 
tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. 
3. O Tribunal de  origem,  ao  dirimir  a controvérsia, concluiu pela aplicação da 
Súmula  85/STJ,  porquanto  ficou  evidenciada a relação jurídica de trato sucessivo.
4.  O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ de que, in 
casu, não há falar em prescrição do fundo de direito.
5. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 934.784/PE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/4/2017).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO  
DE  RISCO  DE POLICIAMENTO  OSTENSIVO. CONDUTA OMISSIVA DA 
ADMINISTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE  NEGATIVA  EXPRESSA  DO DIREITO 
PLEITEADO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA  85/STJ. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. NECESSIDADE DE EXAME DE  NORMA  LOCAL.  
SÚMULA  280  DO  STF. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
E OUTROS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  É  firme  a  orientação desta Corte Superior de que não ocorre a prescrição  do  
fundo de direito nas relações de trato sucessivo, em que  a  conduta  omissiva  se 
renova mês a mês, no caso de inexistir manifestação  expressa da Administração 
negando o direito reclamado, estando  prescritas  apenas as prestações vencidas no 
quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.
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2.  O  acolhimento  da  alegação  da  parte  Agravante  de que a Lei Complementar  
de  Pernambuco  59/2004  teria  expressamente negado o direito  pleiteado  pelos  
Servidores  e,  portanto,  seria  o marco inicial  da  contagem  do  prazo 
prescricional, demandaria a análise desse  dispositivo  legal  local,  o  que,  contudo, 
é vedado na via especial  por  força  da  incidência da Súmula 280/STF. Precedentes: 
AgRg  no  AREsp. 518.846/PE, Rel. Min. convocado OLINDO MENEZES, DJe 
18.8.2015;  AgRg  no  AgRg  no AREsp. 596.681/PE, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 19.11.2015.
3.  Agravo  Interno  do  ESTADO DE PERNAMBUCO E OUTROS a que se nega 
provimento (AgInt no AREsp 932.427/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 7/12/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR INATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458, II, E 535, I E II, DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. Há de ser rejeitada a alegada violação dos arts. 165, 458, II, e 535, I e II do CPC, 
porquanto o acórdão recorrido analisou a matéria que lhe foi submetida de forma 
suficientemente fundamentada.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que, 
inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o direito 
reclamado, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas tão somente das 
parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando 
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ). Precedentes: AgRg no 
AREsp 714.128/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 21/08/2015; 
AgRg no AREsp 527.781/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
19/08/2014.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AgRg no AREsp 602.228/PE, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/10/2015).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL MILITAR DE 
PERNAMBUCO. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO 
OSTENSIVO. INATIVOS E PENSIONISTAS.  PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 182/STJ. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA 
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo específico, 
os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar trânsito ao apelo 
especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
2. Ainda que superado o referido óbice, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 
535 do CPC, na medida em que o aresto recorrido dirimiu todas as questões que lhe 
foram submetidas.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, 
inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o direito 
reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão somente 
das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando 
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 714.128/PE, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 21/8/2015).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0116837-0 AREsp 713.348 / PE

Números Origem:  00206307520138170001  03362129  336212900

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROCURADOR : BRUNO DA SILVA RAMOS E OUTRO(S) - PE023889 
AGRAVADO  : JOSE CAPITULINO JOSE 
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO DE OLIVEIRA SOUZA E OUTRO(S) - PE027521 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDACAO DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROCURADORES : BRUNO DA SILVA RAMOS E OUTRO(S) - PE023889 
 SERGIO AUGUSTO SANTANA SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO  : JOSE CAPITULINO JOSE 
ADVOGADO : FERNANDO AUGUSTO DE OLIVEIRA SOUZA E OUTRO(S) - PE027521 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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